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CÂMARA DOS DEPUTADOS
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N.º 213, DE 2012

(Da Sra. Andreia Zito)

Regulamenta os Incisos III e IV do art. 37 da Constituição, dispondo sobre o prazo de validade do Concurso Público de provas ou de provas e títulos, e dá outras providências.

DESPACHO:
DEVOLVA-SE A PROPOSIÇÃO, COM BASE NO ART. 137, §1º, INCISO I, DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS. OFICIE-SE AO AUTOR E, APÓS, PUBLIQUE-SE.

APRECIAÇÃO:
PUBLICAÇÃO INICIAL
Art. 137, caput - RICD
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta lei complementar regulamenta os incisos III e IV do art. 37 da Constituição Federal, dispondo sobre o prazo mínimo de validade de concurso público de provas ou de provas e títulos, no âmbito da administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 2º Fica determinado que o Concurso Público de Provas ou de Provas e Títulos, terá a validade de, no mínimo, um ano, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, contado a partir da data de publicação da homologação do concurso ou da homologação da primeira turma, no caso de certames organizados em duas etapas, desde que a segunda etapa seja constituída de curso ou programa de formação, de caráter eliminatório.

§ 1ª O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão fixados em seu edital, que será publicado em Diário Oficial, ou em jornal diário de grande circulação. 

§ 2º Não se abrirá novo concurso público, enquanto houver candidato aprovado em concurso público anterior com prazo de validade ainda não expirado.

§ 3º Extinguir-se-á, automaticamente, o prazo de validade do concurso público, desde que não haja mais candidatos excedentes, no aguardo de nomeação, no prazo de validade do concurso público vigente.

Art. 2º Fica revogada toda a legislação que trata de validade de prazo de concurso público, na data da publicação desta Lei Complementar.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, inciso III, preconiza que o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período.

O Regime Jurídico Único de que trata a Lei nº 8.112, de 1990, em seu artigo 12, assim preconizava:- “O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.”

A Portaria Ministerial nº 450, de 6 de novembro de 2002, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, estabeleceu normas gerais para a realização de concursos públicos, no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, onde em seu artigo 12, assim preconizou:- “A validade dos concursos públicos poderá ser de até um ano, prorrogável por igual período, contada a partir da data de publicação da homologação do concurso ou da homologação da primeira turma, no caso de certames organizados em duas etapas, conforme dispõe o art. ll.”

Há de se ressaltar que esta Portaria Ministerial garantia ainda que dentro do período de validade do concurso, se houvesse exoneração de cargo ou demissão de emprego público de servidor nomeado ou contratado em virtude de aprovação no concurso, poderia ser feita a substituição nos termos do parágrafo único do art. 15. Entendo que essa prerrogativa atendia plenamente o princípio da economicidade e razoabilidade.

Já, no ano de 2009, foi publicado o Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, com o intuito de estabelecer medidas organizacionais para o aprimoramento da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, dispondo sobre normas gerais relativas a concursos públicos.

Há de se ressaltar que esse novo Decreto, além de revogar as orientações estabelecidas pela citada Portaria Ministerial nº 450, não trouxe mais nenhum preceito limitador de tempo mínimo para a validade do concurso público, também apresentou como fato novo, o disposto no artigo 16 e seu Anexo II, com a denominação de quantidade de vagas versus número máximo de candidatos aprovados, o que significa pura demonstração de falta de compromisso com os princípios elencados no art. 37 da CF, no tocante a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, como também aos princípios da economicidade e da razoabilidade.

Como o Poder Executivo pode interferir no processo de Concurso Público com um pensamento que, uma determinada organização poderá publicar um edital de um determinado concurso público, com prazo de validade de trinta dias, prorrogável por igual período? E, se por ventura, oferece de imediato, cinco vagas, só poderá homologar o número máximo de vinte e dois candidatos aprovados?

Qual o impedimento legal e constitucional para a homologação do resultado final de um concurso público com o rol de todos os aprovados, uma vez que, a administração não deve eliminar a possibilidade de uma organização, a título de economicidade, eficiência e razoabilidade vir a se utilizar de candidatos aprovados em um concurso realizado por outra organização, encontrando-se excedente, mas num concurso que se encontra válido.

Diante das normatizações apresentadas pelo Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009, recentemente, ocorreu a publicação do Edital nº 1/2012-DGP/DPF, de 14 de março de 2012, onde o Departamento de Policia Federal, subordinado ao Ministério da Justiça, tornou público a abertura de inscrições para o concurso público para provimento de vagas no cargo de Agente de Polícia Federal, com o oferecimento de 500 vagas; e, pasmem, em seu item 19.29, assim colocou:- “O presente concurso terá como prazo de validade 30 dias, prorrogáveis uma única vez por igual período, contados a partir da data de publicação da Portaria da homologação do resultado final do Curso de Formação Profissional.”

A guisa de esclarecimentos, abaixo, transcrevemos o voto vencedor, proferido pelo ilustre Desembargador Federal João Batista Moreira, em Embargos Infringentes na Apelação Cível, no Tribunal Regional Federal da 1ª Região:



EMBARGOS INFRINGENTES NA APELAÇÃO CÍVEL  Nº 2000.01.00.045079-0/MG

Processo na Origem: 200001000450790

	RELATOR(A)
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE

	EMBARGANTE
	:
	UNIVERSIDADE FEDERAL DE MINAS GERAIS - UFMG 

	PROCURADOR
	:
	HUGO MARCELINO DA SILVA 

	EMBARGADO
	:
	LAZARA LUIZA DAS GRAÇAS 

	ADVOGADO
	:
	MARIA DA CONCEIÇÃO CARREIRA ALVIM E OUTROS(AS)


Por sua vez, o voto-vencedor, proferido pelo ilustre Desembargador Federal João Batista Moreira, restou lavrado com estas letras:

“Senhora Presidente, vou discordar do voto do ilustre Relator por me parecer realmente desprovido de razoabilidade o prazo de 45 dias para a validade de um concurso público da Universidade Federal de Minas Gerais. É verdade que a Constituição estabelece prazo de até dois anos para os concursos públicos" todavia, a Administração não é totalmente livre para fixar prazo de um dia até dois anos.

O ilustre Relator pensa que a solução da questão não precisa ser motivada pela Administração Pública, uma vez que pertence ao campo da atuação discricionária e que isso constitui faculdade desta Administração e não direito subjetivo dos candidatos aprovados. 

A doutrina mais recente tem sustentado que principalmente o ato discricionário deve ser motivado. O ato vinculado é que não precisaria de motivação, pois seu fundamento está na lei, bastaria reportar-se o administrador ao dispositivo legal. Todavia, o ato discricionário, este sim, necessitaria de motivação, porque cabe ao administrador demonstrar que tomou a decisão mais conveniente e oportuna para aquele caso concreto. Discricionariedade, entende-se atualmente, é, na verdade, vinculação aos princípios constitucionais, entre eles o princípio da razoabilidade. Não conheço 'detalhes do caso, mas, à primeira vista, parece-me totalmente desproporcional, diante do parâmetro constitucional de dois anos de validade do concurso público, a fixação do prazo de 45 dias.

Já tive oportunidade de me manifestar, no caso de um concurso da ESAF cujo prazo foi fixado em dois meses, que deixava de considerar a falta de razoabilidade deste prazo porque as partes não alegaram, tacitamente concordando, portanto, com prazo tão exíguo. Mas, no caso, a irresignação da candidata é exatamente quanto à falta de razoabilidade de prazo de 45 dias para a validade do concurso público de uma grande autarquia. Trata-se da Universidade Federal de Minas Gerais, que realiza sucessivos concursos e que deve ter um quadro volumoso de assistentes sociais, de modo que há possibilidade de o candidato aguardar dentro de prazo razoável o surgimento de vaga para ingresso na instituição.

A fixação de prazo tão exíguo é frustração indireta do direito assegurado no art. 37, inciso IV, da Constituição, que diz: "durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira". O candidato aprovado em concurso tem direito de ficar na fila aguardando oportunidade para ser nomeado.

Volto a insistir que a Constituição não prevê prazo de validade mínima para os concursos; só prevê o prazo máximo, que é de dois anos. Mas está implícito, é razoável que esse prazo mínimo deva ser um prazo compatível com a situação. Esse prazo mínimo não deve esvaziar a necessidade, a conveniência, de que o concurso tenha prazo de validade razoável, seja para atender aos interesses dos candidatos que se sacrificam para se submeter ao concurso, seja para atender ao próprio interesse público, uma vez que a Administração não pode ficar despendendo recursos, gastando com a realização de concursos e fixando prazo tão exíguo, para, logo em seguida, abrir novo concurso. É o que se pode imaginar em uma situação dessas: fixação de prazo tão exíguo para poder, passados os 45 dias, abrir outro concurso. Não é justificável. 

(...)

Complemento meu voto dizendo: no prazo máximo de dois anos, ou seja, afastando o prazo de 45 dias, passa prevalecer o prazo máximo constitucional de dois anos.” (fls. 100/102).

De tudo aqui exposado, estou certa de que a presente proposição visa regulamentar de forma racional o prazo de validade do concurso público, não extrapolando os preceitos constitucionais, mas sim, com a preocupação maior de atender aos princípios da razoabilidade e economicidade, motivos pelos quais solicito a aprovação dos nobres parlamentares desta Casa.

Sala das Sessões, em 9 de outubro de 2012.

Andreia Zito

Deputada Federal – PSDB/RJ

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI
 Constituição 

da

 República Federativa do Brasil 

1988

.....................................................................................................................................................................................

TÍTULO III

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

.....................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO VII

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Seção I 

Disposições Gerais
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 
VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 
IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003)


XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 
XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: (“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)   


a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001)


XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 
XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003)


§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 
§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 
§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)


§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)


§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005)
Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)


.....................................................................................................................................................................................

.....................................................................................................................................................................................

LEI Nº 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990
Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

.....................................................................................................................................................................................
TÍTULO II

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I

DO PROVIMENTO

.....................................................................................................................................................................................

Seção III

Do Concurso Público

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, podendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a inscrição do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção nele expressamente previstas. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.527, de 10/12/1997). 



Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período. 

§ 1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua realização serão fixados em edital, que será publicado no Diário Oficial da União e em jornal diário de grande circulação. 

§ 2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expirado. 

Seção IV

Da Posse e do Exercício

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei. 

..........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

Decreto nº 6.944, de 21 de Agosto de 2009

Estabelece medidas organizacionais para o aprimoramento da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, dispõe sobre normas gerais relativas a concursos públicos, organiza sob a forma de sistema as atividades de organização e inovação institucional do Governo Federal, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I

DAS MEDIDAS PARA O FORTALECIMENTODA CAPACIDADE INSTITUCIONAL

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 1º Para fins deste Decreto, considera-se fortalecimento da capacidade institucional o conjunto de medidas que propiciem aos órgãos ou entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional a melhoria das suas condições de funcionamento, compreendendo as de caráter organizacional, que lhes proporcionem melhor desempenho no exercício de suas competências institucionais, especialmente na execução dos programas do Plano Plurianual - PPA. 

§ 1º As medidas de fortalecimento da capacidade institucional observarão as seguintes diretrizes: 

I - organização da ação governamental por programas; 

II - eliminação de superposições e fragmentações de ações; 

III - aumento da eficiência, eficácia e efetividade do gasto e da ação administrativa; 

IV - orientação para resultados; 

V - racionalização de níveis hierárquicos e aumento da amplitude de comando; 

VI - orientação para as prioridades de governo; e 

VII - alinhamento da proposta apresentada com as competências da organização e os resultados que se pretende alcançar. 

§ 2º O fortalecimento da capacidade institucional será alcançado por intermédio: 

I - da criação e transformação de cargos e funções, ou de sua extinção, quando vagos; 

II - da criação, reorganização e extinção de órgãos e entidades; 

III - da realização de concursos públicos e provimento de cargos e empregos públicos; 

IV - da aprovação e revisão de estrutura regimental e de estatuto; 

V - do remanejamento ou redistribuição de cargos e funções públicas; e 

VI - da autorização para contratação temporária de excepcional interesse público, nos termos da Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993. 

Art. 2º As propostas sobre matéria de que trata o § 2º do art. 1º serão encaminhadas ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e, quando couber, submetidas à apreciação da Casa Civil da Presidência da República, nos termos do disposto no Decreto nº 4.176, de 28 de março de 2002, e deverão conter: 

..............................................................................................................................................................................................................................................................................................................
Portaria MP nº 450, de 6 de novembro de 2012

Estabelece normas gerais para realização de concursos públicos, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

.......................................................................................................................................................

Art. 12. A validade dos concursos públicos poderá ser de até um ano, prorrogável por igual período, contada a partir da data de publicação da homologação do concurso ou da homologação da primeira turma, no caso de certames organizados em duas etapas, conforme dispõe o art. 11.

Art. 13. O órgão ou entidade responsável pela realização do concurso homologará e divulgará, pelo Diário Oficial da União, a relação dos candidatos aprovados no certame, classificados em até duas vezes o número de vagas previsto no edital para cada cargo ou emprego público, por ordem de classificação.

Art. 14. Durante o período de validade do concurso público, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá autorizar a nomeação ou contratação de candidatos classificados e não convocados, até o limite de cinqüenta por cento a mais do quantitativo original de vagas.

§ 1º Para efeito do disposto no caput, no caso de concurso realizado em duas etapas, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão poderá autorizar a convocação para a segunda etapa de candidatos aprovados na primeira etapa e não convocados, sendo que a nomeação dependerá de aprovação na segunda etapa.

§ 2º A nomeação ou contratação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação do concurso público.

Art. 15. Havendo desistência de candidatos durante o processo seletivo, antes da nomeação ou da assinatura do contrato, facultar-se-á à Administração substituí-los, convocando candidatos com classificações posteriores, observado o limite estabelecido no art. 13, para provimento das vagas previstas no edital.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, o órgão ou entidade responsável pela realização do certame poderá proceder a tantas convocações quantas necessárias, durante a validade do concurso, segundo a ordem de classificação, até o limite das vagas autorizadas no edital.

Art. 16. Dentro do período de validade do concurso, havendo exoneração de cargo ou demissão de emprego público de servidor nomeado ou contratado em virtude de aprovação no concurso, poderá ser feita a substituição nos termos do parágrafo único do art. 15.

..............................................................................................................................................................................................................................................................................................................
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